
Câmara Municipal DE PRESIDENTE KENNEDY 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ATA DA 5a SESSÃO ORDINÁRIA DO 3° 
PERÍODO LEGISLATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY, 
REALIZADA NO DIA 02 DE MARÇO DE 
2023, NA FORMA ABAIXO: 

Aos 02 dias do mês de março de dois mil e vinte e três, sob a Presidência do Vereador 
Jacimar Marvila Batista, realizou-se no Plenário da Câmara Municipal de Presidente Kennedy, 
Estado do Espírito Santo, situada na Rua Átila Vivácqua, n° 89, Centro, nesta cidade, a 05a 
Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Presidente Kennedy — ES, com início às dez horas 
e quinze minutos. O Presidente da Mesa Diretora, o Vereador Jacimar Marvila Batista, utiliza 
a palavra dizendo: "Com a graça de Deus declaro aberta a Sessão, convido o Vereador Tércio 
Jordão Gomes para fazer a Leitura da Bíblia, peço aos presentes, por favor, que se coloquem 
de pé". Seguindo, o Vereador Tércio Jordão Gomes diz: "Daniel 2, 21 e 22". Lê-se, portanto, 
Daniel, Versículo 2, 20 e 21: "Falou Daniel e disse: Seja bendito o nome de Deus para todo 
o sempre, porque dele é a sabedoria e a força. Ele muda os tempos e as horas; ele remove 
os reis e os estabelece. Dá sabedoria aos sábios e ciências aos entendidos. Amém". 
Seguindo, o Presidente convida o Dr. José Adimar Piassi para fazer a chamada dos 
Vereadores, ocasião em que foi constatada a presença de todos os Edis. O Dr. José Adimar 
Piassi, retoma a palavra dizendo: "Dando início aos trabalhos da sessão de hoje, vou 
proceder à leitura das correspondências recebidas pela Câmara Municipal. Oficio de número 
002/2023. Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico da Prefeitura Municipal 
de Presidente Kennedy. Ao ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Presidente Kennedy, Jacimar Marvila Batista. Considerando as determinações contidas na 
notificação 68/2020 do TCES, em especial, as constantes no Anexo III, item 2.1, na qual 
contém os pontos de controle que devem ser apreciados pela Controladoria Geral, dos quais 
dentre os documentos a serem apresentados consta o AVALIA. Considerando que tal 
declaração trata-se de comprovante de realização pelo Poder Executivo que no final dos 
meses de maio, setembro e fevereiro, promoveu audiência pública nas comissões de finanças 
ou equivalentes na Câmara Municipal, demonstrando e avaliando o cumprimento das metas 
fiscais de cada quadrimestre do exercício da prestação de contas, cuja base municipal é o 
Sistema de Planejamento e Orçamento, conforme Instrução Normativa SPO n° 002/2013. 
Considerando ainda que tal disposição está contida no art. 90, § 4 da LRF, e a partir do ano 
de 2020 foi inserido no rol de documentos a serem enviados pelo Município nas Prestações 
de Contas Anuais (Chefe do Poder Executivo Municipal e Ordenadores das Unidades Gerais 
- UG's). O Poder Executivo do Município de Presidente Kennedy, através da Secretaria de 
Desenvolvimento, na pessoa do seu Secretário, Sr. Flávio Matos Ferreira, se dirige a esta 
digníssima presidência, a fim de solicitar uma audiência com a Comissão de Finanças, 
Economia, Orçamento, Controle e Tomada de Contas para que seja apresentado o balanço 
do 30 Quadrimestre das contas da Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy no ano 
Exercício de 2022, peço que se possível seja realizando o agendamento para até o dia 02 de 
março, solicito também que sejam disponibilizados os equipamentos de vídeo transmissão 
que são utilizados nas sessões para que seja transmitido no canal da respectiva Câmara 
dentro da plataforma Youtube para que possa ser dado ampla divulgação e participação da 
sociedade de modo virtual e que fique registrada a apresentação que será exposta. Sem mais 
para o momento, agradecemos a atenção e nos colocamos à disposição para demais 
esclarecimentos e valemo-nos do ensejo para ratificar o protesto da mais alta estima e 
respeitosa consideração. Flávio Matos Ferreira, Secretário de Desenvolvimento. Eu fiz a 
leitura do presente Ofício para justificar. Porque os Vereadores informaram ao nosso setor 
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jurídico alegando que não receberam comunicação. Ele solicitou apenas os membros da 
comissão de finanças, como vocês viram aqui. Oficio de número 009/2023. Da Secretaria 
Municipal da Fazenda. Presidente Kennedy, 28 de fevereiro de 2023. Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Presidente Kennedy, Senhor Jacimar Marvila Batista. Senhor 
Presidente. Venho através do presente encaminhar o balancete consolidado do Município de 
Presidente Kennedy referente ao mês de dezembro de 2022, conforme artigo 67 inciso XX da 
Lei Orgânica Municipal. Atenciosamente, Ana Paula Benevenuto dos Santos, Contadora. O 
balancete se encontra na secretaria do jurídico à disposição dos senhores vereadores. Oficio 
de número 27/2023, de fevereiro de 2023. Referência: Proposta de edição. Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Presidente Kennedy. Excelentíssimo Senhor, durante o ano de 2022, 
seguidamente mantivemos entendimento com esta Casa de Leis com intuito de divulgar e 
informar as atividades desenvolvidas por esta Edilidade, através da edição da Cartilha Jovem 
Cidadão Aprendiz. Destacando o funcionamento da Câmara Municipal, como são realizadas 
as sessões legislativas, como são criados os projetos de lei, requerimentos, indicações, e 
demais atos normativos. O projeto por si só cumpre o papel divulgativo e interpretativo 
relacionado ao Processo Legislativo, além de servir de base de esclarecimento para os 
programas já existentes, como: (Parlamento Jovem, Parlamento Mirim, Câmara Mirim, 
Vereador Mirim) e demais programas similares de aprendizado, sempre objetivando 
aprofundar as discussões políticas com a classe estudantil, usando a leitura como mola 
propulsora do conhecimento. Motivo pelo qual estamos retomando os nossos entendimentos 
para edição do projeto e distribuição aos alunos. Pedimos a gentileza de confirmar o 
recebimento. Atenciosamente, Sebastião Paixão. Anexo a cópia do projeto Jovem Cidadão 
aprendiz. Se houver interesse, estará à disposição na secretaria do executivo. Considerações 
gerais senhor Presidente, alguém deseja se manifestar?". Presidente Jacimar toma a palavra 
e diz: "Algum vereador deseja se manifestar? Não havendo, com a palavra Doutor Piassi". O 
Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Peço permissão senhor Presidente, para 
abertura da Ordem do dia. Para tanto, eu vou apresentar apenas para conhecimento do 
soberano plenário, a Ata da 3 a sessão ordinária do 2° período legislativo da Câmara 
Municipal de Presidente Kennedy, realizada no dia 08 de setembro de 2022. Na próxima 
sessão volta à pauta para discussão e votação. Apresento a seguir senhores vereadores, 
senhor presidente, o Projeto de Lei de número 012/2023. De autoria do Poder Executivo 
Municipal. Altera a Lei n° 1.076/2013 que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do 
Município de Presidente Kennedy e dá outras providências. O Prefeito Municipal de 
Presidente Kennedy, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e sancionou a seguinte Lei: Art. 1°. Inclui e altera dispositivos 
na Lei n° 1.076, de 21 de março de 2013, passando a vigorar com a seguinte redação: Art 1°. 
§ 1°. A organização e a fiscalização do Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município 
de Presidente Kennedy, pelo sistema de controle interno, ficam estabelecidas na forma desta 
Lei, nos termos do que dispõe os artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, os artigos 29, 
70 e 76 da Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município de Presidente Kennedy. § 2° A 
Controladoria Geral do Município exerce as funções constitucionais de fiscalização dos 
sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal, de tecnologia da informação, 
operacional e patrimonial do Município, das entidades da Administração Direta e Indireta, da 
Câmara Municipal e dos fundos municipais, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade 
e economicidade, aplicação das subvenções e outras transferências, regularidade da receita 
e despesa e renúncias de receitas, por meio de inspeções, auditorias ou outro instrumento de 
controle. Art. 2°. Para fins desta Lei, considera-se: 1 - Controle Interno: compreende o plano 
de organização e todos os métodos e procedimentos utilizados pela Administração e 
conduzidos por todos os seus agentes para salvaguardar ativos, desenvolver a eficiência nas 
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operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos, verificar a 
exatidão e a fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei; II — Controladoria 
Geral: o Órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo e Legislativo, 
diretamente subordinada ao Chefe do Poder Executivo, que possui a função de subsidiar a 
tomada de decisão governamental e propiciar a melhoria continua da governança e da 
qualidade do gasto público, a partir da modelagem, sistematização, geração, comparação e 
análise de informação, relativas a custos, eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos 
e programas de governo; III - Órgão Central do Sistema de Controle Interno: órgão da 
estrutura organizacional do Poder Executivo responsável por coordenar as atividades de 
controle interno, exercer os controles essenciais e avaliar a eficiência e eficácia dos demais 
controles existentes, realizar com exclusividade auditorias para cumprir a função 
constitucional de fiscalização; IV - Auditoria: processo sistemático, documentado e 
independente, realizado com a utilização de técnicas de amostragem e metodologia própria 
para avaliar situação ou condição e verificar o atendimento de critérios obtendo evidências e 
relatando o resultado da avaliação; V - Inspeção: instrumento de controle utilizado pela 
Controladoria Geral do Município para suprir omissões, lacunas de informações, esclare 
dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de fatos específicos praticados 
pelos órgãos e entidades do Poder Executivo e Legislativo, a responsabilidade de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, bem como para a apuração de 
denúncias ou de representações, podendo resultar na abertura de procedimentos 
administrativos para apuração de responsabilidade e eventual imposição de sanções 
administrativas aos agentes públicos e instituições envolvidas; VI — Tomada de Contas 
Especial: processo administrativo devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar 
responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública municipal, com apuração de 
fatos, quantificação do dano e identificação dos responsáveis, a fim de obter o respectivo 
ressarcimento; VII - Diligências: instrumento de controle utilizado pela Controladoria Geral 
Municipal para realização de inspeções fora do âmbito do Poder Executivo Municipal e do 
Legislativo e coleta de prova em processo administrativo disciplinar e de responsabilização; 
VIII - Análise Prévia: procedimento de controle amostrai voltado a efetuar supervisão de atos 
administrativos realizados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo, com objetivo de 
avaliar os aspectos formais, técnicos, econômicos e financeiros, quando aplicável, conforme 
critérios de relevância e materialidade estabelecidos pela Controladoria Geral; IX - Risco: 
possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto no cumprimento dos 
objetivos da entidade. O Risco é medido em termos de impacto e de probabilidade; Art. 4° I — 
Controladoria Geral do Município (CGM); Art. 4°-A. A Controladoria Geral do Município (CGM) 
se constituirá em unidade vinculada diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, com 
o suporte necessário de recursos humanos e materiais que, como Órgão Central do Sistema 
de Controle Interno, atuará em todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, com 
a independência profissional necessária para o desempenho de suas atribuições. Parágrafo 
único. A Controladoria Geral do Município (CGM) será estruturada e organizada por meio de 
ato normativo de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Art. 5°. São responsabilidades da 
Controladoria Geral do Município, que é o órgão central do Sistema de Controle Interno, além 
daquelas dispostas nos Art. 74 da Constituição Federal e Art. 76 da Constituição Estadual, 
também as seguintes: § 1°. A realização das atividades de auditoria interna mencionada no 
inciso V deste artigo serão desempenhadas por servidores efetivos investidos no cargo de 
"Auditor Municipal" previsto na Lei Municipal n° 546/2001, por 'Comissão de Auditoria 
(COAUD1)', ou por 'Auditores Internos' contratados para atender a demanda da Controladoria 
Geral do Município. § 2°. As atividades descritas no Plano Anual de Auditoria Interna PAAI, 
deverão ser cumpridas em sua totalidade e o crono grama de trabalho previamente 
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estabelecido deve ser obrigatoriamente atendido, cujo trabalho resultará na elaboração de 
Relatório Técnico de Achados de Auditoria, de modo que devem ser feitos relatórios 
individualizados para cada ação de auditoria/investigação constante do PAAI, os quais irão 
compor o Relatório Final de Auditoria do ano em exercício e todos deverão ser assinados, 
datados e carimbados por todos os integrantes da Comissão de Auditoria (COAUDI). § 3°. As 
atividades desempenhadas pela Comissão de Auditoria (COAUDI) terão independência 
funcional e técnica de atuação e serão coordenadas pelo Controlador Geral do Município, o 
qual será responsável por receber os relatórios e, conforme o caso, proceder os 
encaminhamentos necessários para sanear os achados detectados pela COA UDI, notificando 
os responsáveis, em qualquer caso, o Chefe do Poder Executivo. Art. 6°. VI- apoiar e cooperar 
nos trabalhos de auditoria interna, facilitando o acesso a documentos e informações; VII - 
propor à Unidade Central de Controle Interno a atualização ou a adequação de suas 
instruções normativas e demais normas relativas ao controle interno; VIII - elaborar as 
Instruções Normativas correspondente a cada Sistema Setorial das Unidades Executoras 
conforme as rotinas e procedimentos praticados em cada setor/órgão/Secretaria, bem como 
propor as atualizações e adequações de suas Instruções Normativas quando necessário. Art. 
7°. O órgão central do Sistema de Controle Interno do Município de Presidente Kennedy ser 
a Controladoria Geral do Município, órgão autônomo, permanente e essencial ao exercíci 
das funções administrativas, com nível hierárquico de órgão de direção superior, subordinado 
diretamente ao respectivo Chefe do Poder Municipal, tendo como principal finalidade a defesa 
do patrimônio público e ao incremento da transparência da gestão, por meio de atividades e 
sistemas de controle interno e auditoria, contando com dotação orçamentária própria para o 
desempenho de suas atividades. Art. 8°. Fica mantido no quadro de pessoal do Poder 
Executivo 01 (um) cargo em comissão de Controlador Geral Municipal de livre nomeação e 
exoneração, que deverá possuir escolaridade de nível superior em administração, economia, 
ciências contábeis e/ou direito, o qual será o titular da Controladoria Geral do Município. § 1°. 
As atividades de auditoria serão executadas pelos Auditores Municipais e/ou pela Comissão 
de Auditoria (COAUDI), desde que preencham as qualificações para o exercício da função, 
na forma estabelecida nesta lei. § 2°. Os cargos de Auditores Municipais previstos na Lei 
Municipal n° 546/2001 serão permanentemente lotados na Controladoria Geral do Município. 
Art. 9°. Parágrafo único. Até o provimento do cargo de auditor municipal, após concurso 
público, às tarefas de competência da Controladoria Geral do Município, serão executadas 
através de servidores, recrutados do quadro efetivo de pessoal, desde que preencham as 
qualificações para o exercício da função. Art. 12. Constitui-se em garantias do ocupante da 
função de titular da Controladoria Geral do Município e dos servidores que a integrarem: III - 
Livre manifestação técnica e independência intelectual, observado o dever de motivação de 
seus atos; IV - Autonomia para o planejamento, organização, execução e apresentação dos 
trabalhos de controle, assumindo total responsabilidade pelos relatórios, informações e 
recomendações apresentados à Administração; V - Competência para requerer aos 
responsáveis pelas Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno: a) Documentos e 
informações necessárias à instrução de atos, processo e relatórios, inclusive fixando prazo 
para atendimento; b) Espaço físico e demais condições indispensáveis ao exercício da função. 
§ 1°. O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou 
obstáculos à atuação da Controladoria Geral do Município, no desempenho de suas funções 
institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa, civil e penal. § 2°. 
Quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste artigo envolver assuntos 
de caráter sigiloso, a Controladoria Geral do Município deverá dispensar tratamento especial 
de acordo com o estabelecido pelos Chefes dos respectivos poderes ou órgãos indicados no 
caput do art. 3°, conforme o caso. § 30. O servidor lotado na Controladoria Geral do Município 
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deverá guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos assuntos a que tiver em 
decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração 
de pareceres e relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade. 
§ 4°. Em caso de descumprimento das disposições contidas neste artigo, por parte da unidade 
executora do Sistema de Controle Interno Municipal, o Controlador Geral do Município 
comunicará o fato ao Chefe do Poder Executivo ou Legislativo, que determinará abertura de 
sindicância ou inquérito administrativo, se for o caso. Art. 14-A. Os órgãos municipais deverão 
atender, em caráter prioritário, às demandas da Controladoria Geral do Município, ficando 
está autorizada a requisitar recursos materiais, pessoal e infraestrutura de outros órgãos 
municipais para a consecução de seus objetivos. Parágrafo único. As requisições de que trata 
este artigo são irrecusáveis, devendo os órgãos ou entes destinatários atendê-las no prazo 
indicado, sob pena de responsabilidade. Art. 14-B. As atividades da Controladoria Geral do 
Município desenvolver-se-ão sem prejuízo das atribuições investigativas outorgadas aos 
diversos órgãos ou entes administrativos para apurar preliminarmente eventuais 
irregularidades, sendo obrigatória a comunicação à Controladoria Geral da instauração e 
conclusão de todo e qualquer procedimento de instauração de sindicância, processo 
administrativo disciplinar, tomada de contas especial. Art. 14-C. Qualquer agente público qu 
administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais o Município responda, ou que em 
nome dele assuma obrigações de natureza pecuniária estará sujeita às normas, auditorias e 
procedimentos da Controladoria Geral do Município. Art. 2°. Esta lei será regulamentada no 
que for necessário e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o art. 90 caput da Lei n° 1.076, de 21 de março de 2013. Presidente 
Kennedy, 01 de março de 2023. Dorlei Fontão da Cruz, Prefeito Municipal. Em sua Mensagem 
de número 012/ 2023. O Senhor Prefeito se dirige ao Senhor Presidente e aos parlamentares 
da Câmara Municipal. Pela presente Mensagem, encaminhamos a essa Egrégia Câmara 
Municipal, o incluso Projeto de Lei que propõe alterar a Lei n° 1.076, de 21 de março de 2013, 
que dispõe sobre Sistema de Controle Interno do Município de Presidente Kennedy e dá 
outras providências. A proposta legislativa tem a finalidade de atender o Plano de Ação da 
Controladoria Geral Municipal, consoante determinação do Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo quanto à obrigatoriedade de realização de atividades auditorias e de verificação 
do adequado cumprimento dos Sistemas de Controle Interno implantados no Município. 
Diante disso, encaminhamos o presente projeto de lei com as alterações pertinentes para 
apreciação, na expectativa de que seja acolhido por essa honrosa Casa Legislativa. 
Atenciosamente, Dorlei Fontão da Cruz, Prefeito Municipal. A presente proposição seguirá 
para o jurídico para análise e parecer e posteriormente para as comissões, também para 
análise e parecer. Permissão Senhor Presidente para Abertura da Pauta de discussão e 
votação. Dando início, eu vou apresentar para apresentação e discussão e referendo do 
soberano plenário, o Processo de número 0495/2023, denúncia formalizada pelo senhor 
Jaciro Marola Batista. Excelentíssimo Senhor Vereador, Presidente da Câmara Municipal de 
Presidente Kennedy do Estado do Espírito Santo. Jaciro Marvila Batista, brasileiro, casado, 
comerciante e titular do título de eleitor n° 011578911422 e carteira de identidade de n° 
650.810 - SSP/ES, inscrito no CPF/MF n° 696.585.367-00 e residente na Praia de Marobá, 
Município de Marataízes - ES, CEP: 29.345.000, vem, por meio desta, denunciar o Prefeito 
Municipal Dorlei Fontão da Cruz, agente político, com endereço na sede da Prefeitura 
Municipal de Presidente Kennedy - ES e titular do título de eleitor n° 013072551422, carteira 
de identidade de n°314.664 - SSP/ES e inscrição no CPF/MF n° 494.055.357-49, pelo 
mandato eletivo de 2021/2024, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir descritas: Das 
circunstâncias: O Denunciado encaminhou à Câmara de Presidente Kennedy o Projeto de Lei 
n° 002/2022, tombado sob o protocolo n° 072/2022, o qual versa acerca da fixação de 
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subsídios dos Secretários Municipais. Referido Projeto de Lei foi ilegalmente convolado na 
Lei Municipal n° 1.562/2022, tendo atentado contra: A. O art. 16 c/c o art. 21, I, ambos da lei 
complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, além do art. 63 da lei orgânica, vez que possuiu 
estudo de impacto e declaração do ordenador; 8. Os artigos 32, 149 e 150 da constituição 
estadual; c. Os artigos 37, caput, X da constituição federal; d. O art. 10 da decreto-lei n°4.657, 
de 4 de setembro de 1942, por não possuir publicidade; e. O art. 14 da lei municipal n° 1.163, 
de 11 de fevereiro de 2015, pelo Parecer Técnico Jurídico lavrado por servidor incompetente 
para matéria. 3. Esses são os fatos mais que suficientes para sujeitar o Denunciado ao 
julgamento pela Câmara dos Vereadores, posto que está caracterizado o cometimento de 
infrações político administrativas, senão vejamos. Segundo o art. 40 do Decreto-lei n° 201/67, 
a Câmara dos Vereadores é competente para julgar o ora Denunciado pelo cometimento das 
seguintes infrações político-administrativas: Art. 40 - São infrações político-administrativas dos 
Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com 
a cassação do mandato: VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua 
competência ou omitir-se na sua prática; VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, 
rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à administração da Prefeitura; X - Procede 
de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo. Além disso, se tem a seguiçíe 
disposição na Lei Orgânica de Presidente Kennedy: Art. 70. São crimes de responsabili de 
os atos do Prefeito que atentarem contra: 1 - a Constituição Federal, a Constituição Est 
e a Lei Orgânica do Município; IV - a probidade administrativa; V - a lei orçamentária; VI - o 
cumprimento das Leis e das ordens ou decisões Judiciais. §1° Compete à Câmara Municipal 
processar e julgar o Prefeito Municipal nos crimes de responsabilidade e nas infrações 
político-administrativas, definidas em Lei Federal. § 2° O processo de apuração e julgamento 
dos crimes de responsabilidade e das infrações político-administrativas, obedecerão às 
normas estabelecidas pela legislação federal. Art. 71. O Prefeito Municipal ficará suspenso de 
suas funções: II- nos crimes de responsabilidade e nas infrações político-administrativas após 
a instauração do processo pela Câmara Municipal. Além do cometimento das infrações 
político-administrativas destacadas, compete à Câmara dos Vereadores o julgamento dos 
crimes de responsabilidade praticados pelo denunciado, conforme o art. 244 do Regimento 
Interno da Câmara de Presidente Kennedy, veja: Art. 244. São crimes de responsabilidade do 
Prefeito, sujeito a julgamento pela Câmara e sancionado com a cassação de mandato. 1 - Os 
previstos no artigo 10 do Decreto Lei 201/67; II - os previstos como tais na Lei Orgânica. 
Parágrafo único. O processo seguirá a tramitação prevista em lei. Logo, também constitui 
crime de responsabilidade praticado pelo Denunciado, de competência da Câmara de 
Presidente Kennedy, os destacados no art. 92 da Constituição do Estado do Espírito Santo: 
Art. 92. São crimes de responsabilidade os atos do Governador do Estado que atentarem 
contra a Constituição Federal ou Estadual e especialmente contra a existência do Estado; o 
livre exercício dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público; o exercício dos 
direitos políticos, individuais e sociais; a segurança interna do Estado; a probidade na 
administração; a lei orçamentária; o cumprimento das leis e das decisões judiciais. Parágrafo 
único. O processo de apuração e julgamento desses crimes obedecerá a normas definidas 
em lei federal específica. Das Reivindicações e Exigências: Levando em conta o exposto, 
solicita e requer que: a. Sejam declarados impedidos todos os Vereadores que votaram 
favoravelmente no Projeto de Lei n° 002/2022, tombado sob o protocolo n° 072/2022, tanto 
nas Comissões temáticas, quanto em Plenária. b. Seja afastado o Assessor Legislativo 
Jurídico que emitiu o Parecer Técnico Jurídico; c. Sejam convocados todos os Vereadores 
Suplentes daqueles que votaram favoravelmente no Projeto de Lei n° 002/2022, tombado sob 
o protocolo n° 072/2022; d. A presente denúncia trâmite nos termos, formas e ritos do art. 50 

do Decreto-lei n° 201/67, devendo, após o protocolo, ser encaminhada ao Presidente da 
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Câmara, para na primeira sessão, determinará a sua leitura e, na sequência, consultar a 
Câmara sobre a sua admissão/instauração, está por tanto simples dos membros da Câmara; 
e. Após o recebimento/admissão/instauração da denúncia, na mesma sessão, seja constituída 
a Comissão Processante, com 03 (três) Vereadores sorteados entre os desimpedidos e 
suplentes, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator; f. O Denunciado seja 
suspenso de suas atividades, na forma do art. 71, parágrafo único, da Lei Orgânica de 
Presidente Kennedy; g. Imediatamente após a eleição do Presidente e do Relator, seja 
observado o imperativo disposto no art. 23, VIII, c/c art. 94, inciso II, ambos da Constituição 
do Estado do Espírito Santo, devendo ser entregue o processo de Denúncia ao Presidente da 
Comissão Processante, para que inicie os trabalhos, em 05 (cinco) dias, sob pena de 
prevaricação, notificando o Denunciado, com a remessa de fotocópia da denúncia e 
documentos que a instruírem, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente defesa prévia, 
por escrito, indique as provas que pretender produzir e arrole testemunhas, até o máximo de 
10 (dez); h. Após observados termos, formas e ritos do art. 50 do Decreto-lei n° 201/67, a 
Comissão Processante emita parecer final, pela procedência, solicitando ao Presidente da 
Câmara a convocação de sessão para julgamento, observando o disposto nos V, VI e VII do 
referido Decreto-lei; i. Ao final, seja julgada a presente denúncia totalmente procedente, em 
face do Denunciado, pelo cometimento dos fatos graves aqui narrados e provados, em razão 
do cometimento das infrações político-administrativas e crimes de responsabilidade; Com a , 
procedência e, consequente, condenação, seja expedido o competente Decreto Legislativo 
de cassação do mandato do Denunciado, fazendo-se após, as comunicações devidas às 
Autoridades e órgão Competentes; Presidente Kennedy, 27 de fevereiro de 2023. Jaciro 
Marvila Batista. Está junto o título eleitoral, o CPF e carteira de identidade, e nada mais juntou. 
Levado ao setor jurídico desta casa, para proceder o seu parecer. Este foi emitido para 
reconhecimento do soberano plenário, e após peço que o Senhor solicite que os Vereadores 
referendem ou não a proposição. Parecer técnico jurídico e legislativo. Objeto: denúncia 
formulada com pedido de cassação do mandato do Prefeito Municipal. Inexistência de nexo 
de causalidade entre os fatos alegados. Inépcia formal. Impossibilidade de recebimento. I — 
Síntese dos fatos: Esta Assessoria Jurídica e Legislativa, foram solicitados para emissão de 
parecer acerca do formalismo e da legalidade da Denúncia apresentada pelo Senhor Jaciro 
Marvila Batista, comerciante, residente na cidade de Marataízes, contra suposto ato de 
infrações político-administrativa, praticada pelo Excelentíssimo Senhor Dorlei Fontão da Cruz, 
Prefeito Municipal de Presidente Kennedy. Versa a presente denúncia, que o Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, encaminhou à Câmara Municipal de Presidente Kennedy o Projeto de Lei 
n° 002/2022, tombado sob o protocolo n° 072/2022, o qual versa acerca da fixação de 
subsídios dos Secretários Municipais e que ilegalmente o mencionado Projeto de Lei foi 
`convolado' pela Lei Municipal n° 1.562/2022. Aduz ainda, que a citada Lei Municipal, atentou 
contra o art. 16 c/c art. 21, inciso I, ambos da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 
e art. 63 da Lei Orgânica, vez que no procedimento administrativo possuía estudo de impacto 
orçamentário dos próximos três anos e declaração do ordenador da despesa. Sinteticamente, 
eis os fatos e a motivação da denúncia apresentada. Passamos à análise jurídica quanto a 
sua admissibilidade, conforme nos foi solicitado. II — Juízo de admissibilidade: da ausência 
dos requisitos para recebimento da denúncia: Inicialmente, cumpre destacar, não cabe a esta 
Assessoria, pelo menos neste momento, adentrar-se ao mérito da denúncia, e sim analisar 
seu aspecto formal e material, sob o que passamos a analisar, no seguinte aspecto. II. I - Da 
ilegitimidade do denunciante: não comprovação da condição de eleitor: O artigo 71, da Lei 
Orgânica do Município de Presidente Kennedy, nos termos estabelecidos pelo Decreto-Lei 
201/67, assim dispõe: Lei Orgânica. Art. 71 - O processo de cassação do mandato de 
Vereador, assim como de Prefeito Municipal e Vice-Prefeito, nos casos de infrações político-
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administrativas definidas na Lei Federal (Decreto-Lei no 201/67). Aqui eu cito o Decreto Lei 
201/67. Art. 5°. O processo de cassação do mandato do Prefeito pela Câmara, por infrações 
definidas no artigo anterior, obedecerá ao seguinte rito, se outro não for estabelecido pela 
legislação do Estado respectivo: I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita por 
qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante for 
Vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão Processante, 
podendo, todavia, praticar todos os atos de acusação. Se o denunciante for o Presidente da 
Câmara, passará a Presidência ao substituto legal, para os atos do processo, e só votará se 
necessário para completar o quórum de julgamento. Será convocado o suplente do Vereador 
impedido de votar, o qual não poderá integrar a Comissão processante. (grifamos) II - De 
posse da denúncia, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, determinará sua leitura e 
consultará a Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o recebimento, pelo voto da maioria 
dos presentes, na mesma sessão será constituída a Comissão processante, com três 
Vereadores sorteados entre os desimpedidos, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e 
o Relator. Inicialmente, já se observa a primeira deficiência na Denúncia apresentada, pois o 
inciso I, supracitado, determina que a denúncia escrita da infração poderá ser feita por 
qualquer eleitor. Ou seja, a condição para recebimento da peça acusatória é que a denúncia 
seja realizada por um eleitor. Porém, em que pese a determinação legal da condição de 
Eleitor, o Denunciante, apresentou tão somente o seu Título de Eleitor sem, no entanto, 
anexar, obrigatoriamente quando do protocolo da Denúncia, os documentos que comprove 
ter o Denunciante votado nas eleições imediatamente anteriores como, por exemplo: a 
Certidão de Quitação Eleitoral. Prova evidente que está quite com o setor eleitoral. Embora o 
denunciante tenha apresentado o seu Título de Eleitor, o referido documento não prova, que 
ele se encontra na plena fruição do gozo dos seus Direitos Políticos, não estando apto, 
portanto, ao regular exercício deste ato, na condição de eleitor. Nesse sentido, a 
jurisprudência tem se posicionado, senão vejamos: 'Vereador — Mandato cassado pela 
Câmara — Denúncia oferecida por eleitor — Prova desta qualidade — Imputação genérica — 
Defesa tolhida — Segurança concedida — Recurso provido. No oferecimento de denúncia, para 
cassação de mandato, com a inicial acusatória deverá o cidadão fazer a prova de que é eleitor, 
e de que está evidentemente, no gozo de seus direitos políticos'. Decisão do TJ Superior 
Relator Mário Lopes — Protocolo: RT 550/160. Dessa forma, Senhor Presidente e eminentes 
vereadores que compõem este parlamento, o Denunciante não logrou êxito em demonstrar 
estar quite com a Justiça Eleitoral, motivo pelo qual não está legitimado a oferecer a denúncia 
escrita, ora sob análise. Portanto, pelo fato de não ter anexado documento competente que 
comprove que está em pleno exercício de seus direitos políticos, o título de eleitor 
apresentado, por si só, não sana o referido vício, vez que o mesmo só comprova que um dia 
o autor da denúncia se alistou como eleitor. Como já observado anteriormente, para fazer 
prova de que é eleitor, ou seja, de sua cidadania, necessário se faz que o título tivesse sido 
juntado conjuntamente com a certidão emitida pelo Cartório Eleitoral competente, a qual 
certificasse que está em gozo de seus direitos políticos. Desta feita, considerando não haver 
a possibilidade de prova pré-constituída que possa convalidar a ação do Denunciante, por ser 
o ato de natureza político-administrativa, não há como prover o recebimento da Denúncia para 
fins de ser julgada, em razão de estar em desacordo com um dos requisitos obrigatórios 
estabelecidos pela legislação competente, qual seja o da não apresentação da certidão de 
quitação eleitoral. 11.11 — Da inépcia da denúncia: A denúncia, conforme legislação vigente, 
deve descrever de forma clara e precisa os fatos imputados e as provas que embasam a 
acusação, além de outras exigências que decorrem de nosso ordenamento jurídico. Sob este 
aspecto, o denunciante refere ter o Prefeito Municipal Dorlei Fontão Da Cruz, encaminhado à 
Câmara Municipal de Presidente Kennedy o Projeto de Lei n° 002/2022, o qual versa acerca 
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da fixação de subsídios dos Secretários Municipais e que o Projeto de Lei foi ilegalmente 
sancionado, citando Leis Federal, Estadual e Municipal, sem, no entanto, apresentar o devido 
nexo de causalidade, ou descrever os fatos de forma clara e precisa. Portanto, para atos como 
o pretendido pelo Denunciante, deve haver uma acusação e um acusado, devendo a denúncia 
se ater aos requisitos legais, pois, do contrário, será inepta, condição esta que se aplica ao 
caso em tela. Com efeito, a narração e a demonstração dos fatos apresentados na denúncia 
são insuficientes e contraditórias para definir a infração político-administrativa, já que após o 
juízo de admissibilidade do Assessor Jurídico-legislativo e do Procurador-Geral do Município, 
atestando a legalidade e legitimidade do Autógrafo de Lei, estando-o em consonância com o 
ordenamento jurídico vigente, que através do juízo de discricionariedade do chefe do 
executivo, sancioná-lo, sendo portanto, uma das atribuições do Prefeito Municipal. Como se 
percebe, o denunciante não demonstrou, sequer genericamente, a responsabilidade do 
Prefeito Municipal, tão menos, como já anteriormente mencionado, o nexo de causalidade 
entre tais atos. Estamos diante, portanto, da inépcia formal e material da denúncia 
apresentada, já que a mesma não tem habilidade ou aptidão para produzir qualquer efeito 
jurídico, futuro ou presente. Portanto, não restou demonstrada a correlação entre supostas 
irregularidades e condutas descritas como infrações político-administrativas do art. 40 

Decreto-Lei n° 201/67, suscitadas pelo autor da Denúncia, o que tira a competência este 
parlamento de apreciar a matéria contida, pois carece à mesma de fundamentação legal, vist 
que: 1. Não anexar comprovante de endereço, e não comprovar situação eleitoral regular, 
com apresentação da Certidão de Quitação Eleitoral; 2. Não descreve com clareza os fatos 
que tipificam as infrações político-administrativas, de forma a possibilitar a defesa do acusado; 
3. Não apresenta provas sobre as ilicitudes suscitadas, refere-se apenas transgressão às 
normativas que regem a atos políticos e não sobre o ato de descumprimento da lei; 4. E 
contraditórias, pois diz que o processo legislativo apresentou o impacto financeiro e que 
descumpriu preceitos legais. Como se vê, importante é a exigência expressa de indicação das 
provas robustas para evitar que denúncias Vazias' servem a propósitos políticos. Exige-se, 
com isso, que haja indícios sérios, evidentes e capazes de justificar o recebimento da 
denúncia, o que não se observa na presente peça acusatória. Conclusão: Conclui-se, 
portanto, que a exigência da descrição pormenorizada de suposta conduta praticada pelo 
Prefeito Municipal é imprescindível para a aceitação da denúncia, para que então seja 
estabelecida, mesmo que minimamente, a relação entre o denunciado e o suposto delito que 
lhe é imputado. Assim sendo, é forte nos fundamentos elencados no decorrer do presente 
estudo, entendemos que a denúncia apresentada pelo Senhor Jaciro Marvila Batista é 
formalmente inepta, o que inviabiliza a análise do mérito da questão, já que, conforme dito, 
não houve comprovada a existência de nexo de causalidade entre os fatos alegados e uma 
suposta conduta do Prefeito Municipal. Por todos esses motivos, a Assessoria Jurídica e a 
sua Assessoria Legislativa desta Casa de Leis, recomenda que seja declarada a inépcia da 
denúncia apresentada, e como consequência o arquivamento do feito, em razão dos 
fundamentos acima explicitados. É o parecer. Presidente Kennedy, 10 de março de 2023. José 
Adimar Piassi, Assessor Jurídico. Alan Brandão Araújo, Assessor Legislativo. Conforme os 
senhores observaram: Nos fundamos, profundamente, estritamente na Lei. De acordo com a 
Lei esta denúncia está vazia. Não tem nem a possibilidade do acusado se defender, portanto, 
não apresenta documento daquilo que ele relata e acusa a Câmara de um procedimento que 
é legal. Quem estabelece de acordo com o Artigo 35 da Lei Orgânica do Município; o subsídio 
do Prefeito, do Subprefeito, Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos agentes políticos, que é o 
caso desse projeto de lei é a Câmara Municipal; sancionada posteriormente pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito, que verificará na lei orçamentário se existe recurso suficiente 
para arcar com aquilo. Lhe cabe essa determinação, se não tiver recurso suficiente para 
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pagar, ele tem o poder do Veto do Prefeito. Nada disso foi realizado porque lá no projeto de 
lei, apesar do outro denunciante aqui dizer que não, existe lá o que vocês conhecem muito 
bem quando se gera despesa, que é a estimativa do relatório do impacto orçamentário e 
financeiro, de acordo com o artigo 16 da lei de responsabilidade 101/2000. Nós optamos pela 
rejeição e vou submeter, pedindo licença ao Senhor Presidente para que seja referendada 
pelo plenário. Formulei a folha de votação. Quem for favorável, com toda a Vossa permissão 
Senhor Presidente, eu vou consultar os senhores vereadores. Eu vou dizer aos senhores 
vereadores o seguinte: a assessoria jurídica desta Câmara está aqui à disposição dos 
senhores vereadores. Nenhum vereador foi consultar a gente sobre essa situação e hoje eu 
já dei o meu parecer,. as explicações devidas deveriam ter sido feitas anteriormente, mas 
estou à disposição". Vereadora Mirian diz: "Eu queria pedir vista...". (áudio sem entendimento 
na fala) O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Não, aqui não existe vista. 
Isso aqui não é projeto de lei não". A Vereadora Mirian diz: "Quando eu cheguei. O senhor 
chegou... ali na janela..." (áudio sem entendimento da fala) O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Que eu disse a você. Não, não; eu não disse isso a você não. Eu 
jamais diria isso". A Vereadora Mirian diz: "Então o senhor está mentindo, por que você falou 
comigo". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Não, eu não falei não. Tem 
testemunha. A Secretária estava junto". A Vereadora Mirian diz: "Eu perguntei ao senhor 
dizendo: Doutor Piassi, e a denúncia? E o Senhor falou assim - a denúncia está ali e vai ser 
lida e votada hoje. Dai eu perguntei ao senhor: então posso pedir vista? E o senhor falou 
assim - vista você pode pedir. Você falou comigo". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a 
palavra dizendo: "Você me perguntou e eu disse que não existe vista. Isso aqui não é projeto 
de lei. Eu disse que vai ser referendada. Você pode pedir vista. O Presidente concede a 
vereadora?". A Vereadora Mirian diz: "Mas o senhor estava falando ai agora que não pode 
ser feito o pedido. O que está me indignando é que o senhor falou que poderia, mas eu estou 
falando que não falou nada". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Fazer o pedido 
você pode fazer, eu vou levar ao plenário e o plenário decide". A Vereadora Mirian diz: "Não; 
não é assim não. Tudo bem, mas eu não estou falando na questão de deixar ou não deixar. 
O que estou falando é que ele falou comigo uma coisa e agora ele está falando outra". O Dr. 
José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Você não entendeu a minha resposta". A 
Vereadora Mirian diz: "Assim, então sou eu que estou errada e equivocada e o senhor está 
certo". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Eu disse que aqui era um 
referendo, não era votação. Você pode falar ai. Pode pedir". O Presidente Jacimar toma a 
palavra e diz: "Nós vamos fazer o referendo aos vereadores". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Pode consultar". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Nós 
vamos fazer o referendo. Pode consultar. Os vereadores estão de acordo. Nós vamos votar 
no referendo". Vereador Jhonatan diz: "Eu não entendi nada agora". Vereador Antônio 
Araújo diz: "Mas não é... projeto de lei?". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra 
dizendo: "Não existe projeto de lei, vereador. Aqui é apenas uma consulta ao plenário da 
câmara, para ver se vai acatar a denúncia ou não". Vereador Jhonatan diz: "A vista é dela. 
Nós vamos votar? Como é isso?". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Não tem vista. 
Não tem projeto". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Não, vista para 
votar... Ela queria deixar para uma nova sessão. Foi apresentado hoje e queria ser votado 
em uma nova sessão. Mas o Regimento Interno determina que seja lido e referendado. Acabei 
de ler o artigo do Regimento Interno aqui para vocês. Você entendeu? Você pode pedir vista, 
mas acontece que... vereadora, você não entendeu, você pode pedir vista". O Presidente 
Jacimar toma a palavra e diz: "Mas isso aqui não é um projeto de lei, é um referendo". A 
Vereadora Mirian diz: "Mesmo assim eu quero analisar a denúncia, ou eu não tenho direito?" 
O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Ok, tudo bem, está bom". O 
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Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vereadora, você tem o direito de votar a favor ou 
contra. Você já não está vendo a denúncia?". A Vereadora Mirian diz: "Está aqui. Mas eu 
quero puxar as leis... quero me aprofundar...". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra 
dizendo: "Presidente, aqui não é discussão de projeto de lei. Aqui é sim ou não. Se vai acatar 
a denúncia ou não. A denúncia foi lida. Você já sabe o conhecimento dela, e foi lida também 
o parecer jurídico". A Vereadora Mirian diz: "Assim como o senhor...". Vereador Jhonatan 
diz: "Mirian, deixa eu tentar minimizar e explicar a situação". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Não tem explicação. Aqui é o cumprimento do Regimento Interno". 
Vereador Jhonatan diz: "Doutor Piassi, a vista dela vai ter alguma coisa? Por que, pelo o que 
eu entendi, por ele não ser morador de Kennedy, já não pode mais, então não adianta. Não é 
isso?". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Ele não apresentar a quitação 
eleitoral". Vereador Jhonatan diz: "Então, o que faltou foi só a quitação eleitoral?". O Dr. José 
Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Não; não é só isso não". Vereador Ulisses diz: 
"Ele deu três justificativas diferentes". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: 
"O mais importante que está aqui, é que ele não apresentou nenhum documento sobre a 
acusação que ele está fazendo. Não tem nada aqui. O que tem aqui eu já li para vocês". 
Vereador Jhonatan diz: "Essas leis que estão aqui, não seriam as... Mas essas quatro letras 
que estão aqui (A,B, C e D), não seriam as explicações?" O Dr. José Adimar Piassi, retoma 
apalavra dizendo: "A,B,C e Ode que?". Vereador Jhonatan diz: "Deixa eu explicar o que ela 
está falando. Preste atenção; o artigo 16 do artigo 21, ambos a lei complementar 101, de 4 de 
maio...". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Eu citei aqui na minha 
defesa". Vereador Jhonatan diz: "Mas está escrito o que nessa lei?". O Dr. José Adimar 
Piassi, retoma a palavra dizendo: "Eu não sei, ele que deveria dizer. Ele não apresentou nada 
aqui não. Isso não existe". Vereador Jhonatan diz: "É isso que ela estava argumentando. A 
gente poderia ter cinco minutos.., e trazer essas três leis aqui? Eu recebi isso aqui agora". O 
Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Esse projeto de lei já passou na Câmara. Isso ai 
é um referendo. Você pode votar do modo que você quiser. O que estamos falando aqui é se 
nós aceitamos a denúncia ou não". (Todos falam ao mesmo tempo e por esse motivo não 
houve compreensão na fala) "Então você hoje vai pedir, dai outro Vereador e os outros nobre 
Vereadores vai pedindo e cada um vai pedindo. O que estamos decidindo é se aceita a 
denúncia ou não. Se você acha que deve aceitar você vota sim, se você acha que não deve 
aceitar, você não aceita. Cada um tem seu direito". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a 
palavra dizendo: "Não existe isso não. Presidente, deixa eu só dar uma explicação. Nós não 
estamos aqui... eu me apeguei e você vão ter que se apegar no Oficio que ele mandou. Ele 
fez um Oficio com a denúncia, e não juntou nada dos aspectos legais que a lei exige. Não 
tem nada aqui. Eu não tenho que pedir a ele para comprovar nada não. Eu tenho que julgar 
o que ele colocou aqui. O julgamento...". (Interrompido pela Vereadora Mirian, sem o 
compreendimento da sua fala) "isso ai é problema... Então você entra na justiça, para que a 
gente discuta na justiça". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Doutor Piassi. Vamos 
colocar o referendo em votação. Quem quiser votar sim pela denúncia, pode votar; e quem 
quiser votar contrário, pode votar. Cada um tem seu direito de votar". O Dr. José Adimar 
Piassi, retoma a palavra dizendo: "Vou explicar bem a votação. A votação é o seguinte: quem 
for a favor de acatar a denúncia, vai votar sim. E quem for contrário, vai votar não". Vereador 
Ulisses diz: "Falando?". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Votar 
falando". Vereador Jhonatan diz: "Pode começar por aqui?". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Pode". Vereador Antonio Sergio diz: "Não existe três 
possibilidades não?". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Não, somente 
essas". (Vereador Antonio Sergio pergunta outra coisa, mas o áudio dele ficou sem 
compreendimento) "Pode, claro. Essa é possibilidade de lei. As três opções são essas: Sim, 
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não ou se abster de votar. Se me permitir, eu vou começar pela ordem alfabética, por que é 
obrigatório. Ok? O Processo 000495/2023, denúncia formulada pelo senhor Jaciro Marvila 
Batista. Vou consultar o Vereador Antônio Araújo Lima para que ele se manifeste. O Senhor 
é a favor de acatar a denúncia ou contra?". Vereador Antônio Araújo diz: "Sou contra". O 
Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "0 Senhor Antonio Sergio dos Santos, é 
a favor, é contra ou se abstém?". Vereador Antonio Sergio diz: "Eu vou me abster do voto, 
por que no começo eu fui contra a isso, e por esse motivo vou me abster do voto hoje. Eu não 
sou a favor e nem contra a denúncia". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: 
"Vereador Bartolomeu Barboza Gomes, o Senhor é a favor ou contra?". Vereador 
Bartolomeu diz: "Eu sou contra a denúncia". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra 
dizendo: "Senhor Jacimar Marvila Batista, o Senhor é contra ou a favor da denúncia?". O 
Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Sou contra a denúncia". O Dr. José Adimar 
Piassi, retoma a palavra dizendo: "Vereador Jhonatan Batista Mota, o Senhor é contra ou a 
favor da denúncia?". Vereador Jhonatan Batista diz: "Na verdade, esse projeto de lei, eu 
acho que foi eu, a Mirian e o Vereador Picute...". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra 
dizendo: "Vereador. É sim, não ou se abstém". Vereador Jhonatan Batista diz: "Eu não posso 
nem falar?". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Agora não, agora voc 
está votando". Vereador Jhonatan Batista diz: "Primeiro, eu só queria citar uma coisa. 
achei meio agressivo o jeito que foi falado tanto pelo Presidente, tanto com o Senhor contra 
a Vereadora Mirian. Mulher". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vereador 
Jhonatan. Você votou contra o projeto? Você tem direito de votar como você quiser. Você não 
tem que falar. Isso ai não é projeto, é um referendo. Você vota do modo que você quiser 
votar". Vereador Jhonatan Batista diz: "Só estou dizendo que está agressivo com a moça". 
O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "0 Senhor é a favor ou contra?". 
Vereador Jhonatan Batista diz: "Eu vou me abster do voto". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Vereador José Antônio Barreto da Silva, o Senhor é a favor ou 
contra?". Vereador Antônio Barreto da Silva diz: "Contra". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Vereadora Mirian Jesus de Faria, a Senhora é a favor ou contra a 
denúncia?". Vereadora Mirian Jesus diz: "Totalmente a favor". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Vereador Tércio Jordão Gomes, o Senhor é a favor ou contra a 
denúncia?". Vereador Tércio diz: "Eu sou contra". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a 
palavra dizendo: "Vereador Ulisses Matta de Araújo, o Senhor é contra ou a favor da 
denúncia?". Vereador Ulisses Matta diz: "Eu sou contra". O Dr. José Adimar Piassi, retoma 
a palavra dizendo: "Então nós tivemos um voto a favor da denúncia; duas abstenções, dos 
Vereadores Antonio Sergio dos Santos e o Vereador Jhonatan Batista Mota; e seis votos 
contra a denúncia, dos Vereadores Antônio Araújo Lima, Bartolomeu Barboza Gomes, 
Jacimar Marvila Batista, José Antônio Barreto da Silva, Tércio Jordão Gomes e Ulisses Matta 
de Araújo. Por tanto Senhor Presidente, nós vamos informar o arquivamento da denúncia e 
encerramento de suas manifestações. A seguir Senhor Presidente, permissão para abertura 
da pauta de discussão e votação. Para tanto Senhor Presidente e Senhores Vereadores, vou 
apresentar o Projeto de Lei de número 006/2023. Teve a sua apresentação e leitura 
formalizada nessa casa na sessão do dia 16 de fevereiro; foi apreciado em discussão e 
primeira votação na sessão do dia 23, e por unanimidade dos Vereadores foi a favor. Vou 
colocá-lo, Senhor Presidente a 26 e última votação. Lembro aos Senhores Vereadores que se 
trata do projeto que cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e o Fundo Municipal de 
políticas dos direitos da mulher do Município de Presidente Kennedy. Por favor, Senhor 
Presidente, coloque em 2 a e última votação o Projeto de Lei 006/2023". O Presidente Jacimar 
toma a palavra e diz: "Algum Vereador quer fala sobre o Projeto? Vou colocar o Projeto em 2 a

votação, os favoráveis permanecem sentados e os contrários se levantem. Declaro o projeto 
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aprovado em 1a e 2a votação". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: 
"Apresento a seguir Senhor Presidente, o Projeto de Lei de número 007/2023, também de 
autoria do Poder Executivo Municipal; lembro aos Senhores Vereadores que se trata do 
Projeto de Lei que altera a Lei 806/2009, que dispõe sobre a estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy e dá outras providências. O presente projeto 
tramitou nesta casa em apresentação na sessão do dia 16 de fevereiro; a 1' discussão foi no 
dia 23 de fevereiro por unanimidade seus membros favoráveis e hoje volta à 2' e última 
votação. Senhor Presidente, por favor". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Algum 
Vereador quer fala sobre o Projeto? Vou colocar o Projeto em 2a votação, os favoráveis 
permanecem sentados e os contrários se levantem. Declaro o projeto aprovado em 1a e 2' 
votação". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Apresento a seguir Senhor 
Presidente, Senhores Vereadores, o Projeto de Lei de número 010/2023, de autoria do 
Poder Executivo Municipal; que autoriza o Executivo Municipal a adquirir bem imóvel na sede 
do Município de Presidente Kennedy e dá outras providências. O presente Projeto de Lei, 
Senhor Presidente, teve a sua apresentação e leitura formalizada nessa casa na sessão do 
dia 23 de fevereiro; o parecer jurídico foi favorável a tramitação do mesmo, pelo soberano 
plenário; o parecer da Comissão de Constituição, Serviço Público e redação, também foi 
favorável a tramitação da presente proposição pelo soberano plenário, por unanimidade de 
seus membros. Vereador Bartolomeu Barboza Gomes, Presidente; Jhonatan Batista Mota, 
relator e José Antônio Barreto da Silva, membro. Parecer da Comissão de finanças também 
por unanimidade de seus membros, proferiu parecer favorável a presente proposição. Ulisses 
Matta de Araújo, Presidente; Antônio Araújo Lima, relator e Tércio Jordão Gomes, membro. 
Portanto, Senhor Presidente, está plenamente instruído para votação na sessão de hoje. O 
regime de urgência não foi inserido, i a votação por favor. Projeto de Lei 010/2023". O 
Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Algum Vereador quer falar sobre o projeto?" 
Vereador Tércio diz: "Senhor Presidente. Acompanhando meu nobre colega Antônio; eu 
sugiro que votássemos esses dois projetos em 1a e 2a, porque depois que esse projeto for 
votado, ele ainda tem um trâmite muito grande de cartório e registros, então, se 
adiantássemos isso, seria interessante". Vereador Antonio Sergio diz: "Necessidade". 
Vereador Tércio diz: "Isso. Necessidade. Obrigado Vereador". Vereador Jhonatan diz: "Só 
mais uma coisa. O que o Tércio falou é realmente complicado. Mas eu queria pedir também 
a atenção; porque aqui de Boa Esperança, Cacimbinha, por exemplo, a terra já foi 
desapropriada desde o inicio de 2019 e até hoje, e se eu não me engano, é a primeira família 
que vai ter as suas terras pagas. Quero pedir agilidade a quem está à frente disso, porque 
parece que você está escolhendo. Tem várias pessoas na mesma frente e só um que vem; 
porque isso? De 2019 para cá. Quatro anos se passaram. Há pessoas que perderam espaço 
bom. Eu posso até dar um exemplo do meu tio mesmo — ele, querendo ou não, ali foram uns 
10 ou 20 mil metros de lateral. Ele perdeu o que ele podia. Ele está plantando milho, entre 
outras coisas. Quatro anos se passaram e ainda não chegou sequer aqui. Estou dando ele 
como exemplo, mas eu sei de muitos outros que está acontecendo isso também. Peço que 
tenha uma agilidade maior sobre isso". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Estarei 
levando essa demanda ao Secretário, para ver se ele atende todos; pagar a todos que tem 
naquela área, desapropriação. O plenário está de acordo para votarmos em 1' e 2' votação? 
Sendo assim, eu vou colocar o projeto em 1 a e 2a votação. Os favoráveis permanecem 
sentados e os contrários se levantem. Declaro o projeto aprovado em 1 a e 2a votação". O Dr. 
José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Eu vou apresentar a seguir Senhor 
Presidente, Senhores Vereadores, o Projeto de Lei de número 011/2023, também do Poder 
Executivo Municipal, que autoriza o Executivo adquirir bem imóvel na localidade de Boa 
Esperança e Cacimbinha no Município Presidente Kennedy. O parecer jurídico foi favorável a 
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tramitação do mesmo pelo soberano plenário. O parecia da Comissão de Constituição, serviço 
público e redação, foi favorável também por unanimidade de seus membros a tramitação da 
presente proposição até a deliberação do plenário. Bartolomeu Barboza Gomes, Presidente; 
Jhonatan Batista Mota, relator e José Antônio Barreto da Silva, membro. Parecer da Comissão 
de Finanças, também por unanimidade de seus membros favorável a tramitação da presente 
proposição, até a deliberação do plenário. Ulisses Matta de Araújo, Presidente; Antônio Araújo 
Lima, relator e Tércio Jordão Gomes, membro. Plenamente instruído para votação na sessão 
de hoje. Senhor Presidente, se o plenário decidir votar em 1 a e 2, vamos lá". O Presidente 
Jacimar toma a palavra e diz: "O plenário está de acordo de votarmos em 1 a e 2 a7 Sendo 
assim, eu vou colocar o projeto em 18 e 2' votação. Os favoráveis permaneçam sentados e 
os contrários se levantem. Declaro o projeto aprovado em 1a e 28 votação". O Dr. José Adimar 
Piassi, retoma a palavra dizendo: "Senhor Presidente, antes de encerrar a pauta, eu vou até 
justificar um pouco do meu descontentamento na hora... eu não menti em momento nenhum. 
Eu nunca passo uma informação se eu não tiver certeza do que eu estou falando. A Vereadora 
me consultou sobre a possibilidade de pedir vista e eu fui claro dizendo a ela que se trata de 
um referendo e não um projeto de lei. Mas você fica à vontade. Eu não disse para ela que não 
podia deixar. Vocês não me ouviram falando isso aqui. Referendo não é projeto de lei. Nem 
se discutir isso aqui teria que se discutir, porque, quem decidiu realmente vocês referendar, 
foi o parecer jurídico; que examinou o processo e constatou que não existe no processo 
qualquer justificativa legal para dar andamento. Quando você.., eu quero explicar vocês o 
seguinte: qualquer um de vocês, quando querem formalizar qualquer tipo de ação acusatória 
contra alguém — vamos falar lá na justiça já. Não é simplesmente chegar lá e dizer: Eu estou 
aqui acusando o Doutor Piassi, porque ele cuspiu lá na rua. Não é só isso não. Tem que ser 
apresentado prova do que está sendo falado. Não existe justiça sem provas. É o processo 
aqui. Não tem prova de nada do que está falando. Agora — dizer que eu tenho que consultar 
o Projeto de Lei. O Projeto de Lei foi apreciado, discutido e consumado aqui na Câmara 
Municipal, foi dado parecer jurídico e favorável. Quer dizer, já foi amplamente discutido 
anteriormente tudo aquilo — agora eu vou voltar lá para dizer que está errado? Não. Se 
estivesse errado nós teríamos encerrado com ele lá na ocasião. Certo? Hoje nós viemos 
discutir apenas a denúncia. Agora, querer voltar no Projeto de Lei, é retroceder no tempo. 
Vocês estão me entendendo? Eu tenho que discutir o fato que me foi apresentado. E o que 
foi me apresentado, foi uma denúncia que não está caracterizada conforme a Lei exige; se 
ela não está caracterizada conforme a Lei exige, eu não posso virar para o meu Presidente, 
para minha Mesa Diretora e dizer que podem dar andamento. Está legal. Mas não está. Está 
ilegal. É só isso. Agora, forçar a situação em cima de mim, não é em cima de mim que o 
Vereador tem que forçar a situação; ele tem que forçar a situação aqui no plenário. Está certo? 
Concordam comigo? Desculpe se eu até me exaltei. Mas me chamar de mentiroso é 
brincadeira. Tudo tem limite. Obrigado Senhor Presidente. Eu informo que a pauta da sessão 
de hoje está encerrada". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vou franquear a palavra 
aos Vereadores. Vereador Jhonatan". Vereador Jhonatan diz: "Obrigado Senhor Presidente, 
Mesa Diretora. Agora que os ânimos estão mais calmos. Talvez o erro, Doutor Piassi, foi o 
que o senhor falou. Aqui está, apresentação, leitura, discussão e votação. Se não era para 
discutir não precisava nem estar aqui, era somente falar sim ou não. Foi o que ela... eu 
também entendi que era para ser discutido, por que está aqui". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Tem razão". Vereador Jhonatan diz: "Se não era necessário 
discutir, era só sim ou não". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Mas foi 
explicado". Vereador Jhonatan diz: "Mas agora eu quero falar um pouco do por que do meu 
voto de abster — como o Antonio Picute fez. Eu sinceramente, recebi hoje essa denúncia, não 
li, não sei qual é esse artigo aqui de cabeça; Lei Complementar, não sei o quê; 2000 da Lei 
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Orgânica. Então, eu não tenho parecer jurídico nenhum meu, para dizer o que é, porque como 
o Senhor mesmo disse, não estava aqui, então, prefiro abster, porque lá atrás eu já me 
abstive; por achar que a Lei naquele momento não era favorável. Momento pandêmico, entre 
outras coisas. A minha decisão de me abster hoje é mais isso também. Agora, se o motivo é 
porque o Senhor não botou aqui o comprovante — os Senhores podem esperar que nos 
próximos 20 dias, no máximo, essa denunciar irá retornar. Esse é um dos motivos; que 
provavelmente esta denúncia irá retornar. É bom todos nós estarmos embasados nessas Leis 
que estão aqui, porque eu digo aos Senhores, por conhecer bem o irmão do Presidente; que 
essa denúncia irá retornar. Umas centenas de vezes para essa Câmara. Queria pedir 
desculpa da minha forma de falar com os Senhores, porque eu também achei desnecessário 
o estresse. Nós somos Vereadores, somos pessoas que fomos colocados aqui pelo povo, 
somos pessoas que entendemos o nosso dever, mas principalmente, somos pessoas que 
estão aqui para cumprir e obedecer. Vamos dizer assim. Hoje pegamos uma Lei aqui; Projeto 
de Lei 006/2023, que cria o Conselho Municipal do direito da mulher. Precisamos também 
tomar cuidado com o tom de voz que usamos nessa sessão com a Mirian, que hoje representa 
as mulheres Kennedenses nessa Câmara. Essa é uma das coisas que eu penso. Não sei se 
todos aqui pensam da mesma forma. Não só ela, mas nós mesmo aqui dentro. Nós sempre 
falamos que é a primeira vez que a Câmara não tem tanta agressividade, não tem aquela 
discussão fervorosa, exaltando ânimos um contra o outro. E eu gostaria que fosse esses dois 
anos dessa mesma forma. Que pudéssemos tomar cuidado com o nosso tom, não te 
agressividade, não atingir diretamente um ao outro. Depois vou falar isso com ela também; 
porque ela teve que sair. Não temos necessidade de discussão que não seja com voz de tom 
de sabedoria, afinal de contas estamos aqui para o melhor do Município, não para barraco; 
não há necessidade. Obrigado". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vereador 
Jhonatan, quanto a denúncia, todo mundo tem o direito de denunciar — mas o cidadão vem 
aqui para pedir o afastamento de 06 (seis) vereadores, para convocar suplente. Isso é 
inadmissível. O cidadão o qual é meu irmão. Mas será que ele não tem cabeça não? Ele pode 
pedir o afastamento de 06 (seis) Vereadores e convocar o suplente? Eu tenho decisão de 
fazer isso? — dizer: Vereadores, vocês estão tudo afastado e agora eu vou convocar os 
suplentes. O cara tem que saber o que ele fala e o que faz. Cada um tem seu direito, mas 
isso é inadmissível. Isso está tipo uma brincadeira, chegar aqui e pedir o afastamento de 
Vereadores, para convocar suplentes. Não tem cabimento uma coisa dessa. Esse cidadão 
está com a cabeça aonde? E quem é que vai afastar esses 06 (seis) Vereadores? É nós 
mesmo que vai afastar nós mesmo? Como que vamos acatar essa denúncia? 06 (seis) está 
fora e fica 03 (três) aí. E da conta? Vereador Antônio Araújo Lima". Vereador Antônio Araújo 
diz: "Meu bom dia Senhor Presidente, meus colegas de bancada, público que está nos 
assistindo aqui, nosso amigo Fernando que estava aqui, as meninas ali. Hoje, Senhor 
Presidente, quero fazer uma homenagem ao pessoal da Polícia Militar. Eu tenho visto as 
ocorrências que o pessoal faz e chega rapidinho, meus parabéns a Polícia Militar, e quero 
também dar meus parabéns ao pessoal da saúde; que atende; que dirige, carregando com 
maior carinho as pessoas doentes no carro. Eu vi essa semana, uma menina na cadeira de 
rodas, e o cara chegou lá, abraçou e botou... meus parabéns a vocês da saúde. Eu gostei de 
ver vocês motoristas. Continuem assim que vocês terão a vitória lá no 'finalzinho', quando 
vocês verem o final de tudo. Meus parabéns a vocês da saúde e a Polícia Militar, que está 
atendendo rápido. Meus parabéns de verdade. Meu bom dia para todos vocês". O Presidente 
Jacimar toma a palavra e diz: "Complementando a minha fala; não pediu só a cassação dos 
06 (seis) Vereadores não, também pediu junto a cassação do Prefeito e o afastamento do 
Assessor Jurídico. Vereador José. Vereador Antonio Sergio". Vereador Antonio Sergio diz: 
"Senhor Presidente. Mesa Diretora, colegas Vereadores, jurídico dessa casa, funcionários e 
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o público que nos assiste. Bom dia. Realmente, aqui hoje foi uma grande decisão, que tomou 
os Vereadores. Me abstive do meu voto por motivo, porque, eu não fui favorável no primeiro 
momento que chegou a essa casa e creio que todos tomaram a decisão certa. Falando um 
pouco do que foi a reparado, eu também percebi um pouco de respostas que não devia ter 
sido colocada naquela posição, porque nós não precisamos agredir verbalmente ninguém, 
não precisamos falar alto, nem se alterar, até porque, aqui dentro a gente trabalha com a Lei 
e com os papéis que comprovam o que é certo e o que é errado. Eu acho que precisava muito 
rever isso aí, não precisa prosseguir isso nessa Câmara. Achei fantástica a posição do 
Vereador de pedir desculpas, isso nós podemos errar, mas nós podemos pedir desculpa. E o 
que me faz mais sentido de ser desculpado é que a gente possa não permanecer sempre 
naqueles erros. Então, vamos nós mesmos se corrigir, pedir a saliência de Deus que entra 
em nossas mentes para que possamos desenvolver o melhor para o nosso Município. É para 
isso que tem 09 (nove) Vereadores somando nesse decorrer do tempo. Acredito que nós 
estamos sendo bem vistos pela sociedade. Nós temos feito um serviço que tem sido visto por 
todos e isso é muito importante para que nós podemos caminhar nessa direção, fazendo o 
melhor para a população. Nós temos o direito de errar, temos o direito de retroceder dos erros. 
Erro não é para permanecermos nele, por isso eu peço aos colegas Vereadores, que tenham 
sempre compreensão de tudo para que possamos fazer o melhor. Eu estou aqui para somar 
e não para diminuir. Essa foi a minha colocação sobre a abstenção do meu voto de hoje. Muit 
obrigado Senhor Presidente". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vereador Tércio". 
Vereador Tércio diz: "Mesa diretora, nobres colegas Vereadores, público presente e aqueles 
que nos assistem. Uma questão até de sugestão Senhor Presidente, eu até já tinha 
comentado com Vossa Senhoria, várias vezes, que se compre uns notebooks e coloque nas 
mesas e também assim que chegar no jurídico algum Projeto de Lei ou alguma Denúncia, 
encaminhe pelo WhatsApp, através de e-mail para o Vereador, para não ter desculpa de não 
ter recebido, de não ter lido, de não ter visto, então eu acho que a comunicação é fundamental 
nos trabalhos dessa casa. Eu estou falando a questão do notebook, porque não precisamos 
usar esses papéis, já está aqui no sistema, cada um tem o seu projeto — você vai lendo na 
tela, vai opinando, vai escrevendo, vai fazendo de uma forma mais prática; consegue 
pesquisar. Você tem... igual o Vereador ficou com uma dúvida ali com relação a algumas Leis; 
no momento ali já poderia consultar. Fica no celular e às vezes não tem essa resposta rápida; 
já com o computador, já temos acesso a todas as informações. Com relação a denúncia, eu 
acho que o denunciante teve vários equívocos, porque quem dá aumento ao Secretário, 
Prefeito e Vereador, é a Câmara de Vereadores. Esse projeto saiu dessa casa, não tem 
irregularidade. Outro fato também é que a denúncia — igual o nobre Vereador disse; pode ter 
certeza que ele vai acrescentar — o impacto financeiro que ele disse aqui que não tinha; tinha 
sim no projeto. Então, são várias coisas que estava no projeto e ele disse que não estava. É 
por isso que geralmente, a conversa sai atravessada por falta de informação. Se realmente 
não tivesse o impacto financeiro no projeto, se o projeto tivesse feito pelo executivo, seria 
razões para que chegasse a uma discussão, agora, como não tem isso e não tem provas 
disso, como de certa forma nós temos um jurídico na qual respalda os Vereadores. Porque 
todos os pareceres é o jurídico que dá para nós. Nós temos jurídico para isso. Nós não somos 
nenhum doido de estar aprovando Lei ou fazendo qualquer tipo de coisa sem um parecer 
jurídico dessa casa. Fica aqui o meu apelo. Essas brigas políticas, essas perseguições. Isso 
não vai levar a nada. Nós temos que sim, ter um objetivo só, de olhar para frente; ver o que 
está certo e o que está errado; fazer Ofício; pedir informação ao executivo. Igual eu faço. Tem 
várias pessoas que às vezes fica falando — por isso ou por aquilo. Faz um Ofício e encaminha 
para o Prefeito ou Secretário, solicitando informações de coisas que às vezes você acha que 
está errado. Faça isso. É direito de todos. Senhor Presidente, fica aqui esse meu apelo, da 
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gente estar informatizando essa parte e com certeza com essa informatização, teremos uma 
resposta melhor. Encaminhar os Projetos de Lei para a gente também quando chegar aqui, 
encaminha com antecedência. Em casa nós olhamos e analisamos. Geralmente quando 
encaminham para mim, eu já chego tirando minhas dúvidas. Isso aí é fundamental para um 
bom andamento do trabalho dessa casa". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra 
dizendo: "Presidente, me concede um minuto, por favor?". (Presidente Jacimar Marvila 
concede a palavra ao Doutor Piassi, afirmando com a cabeça) "Eu pedi para trazer aqui o 
Projeto de Lei 02/2022. Principalmente para os Vereadores que na ocasião votaram contra. 
Vocês estão fazendo uma ligeira confusão de Secretário Municipal. Que a Lei trata de agente 
político — e na ocasião que foi votado o Projeto de Lei, eu estava ausente, porque eu estava 
de férias, mas o meu colega substituto teve o cuidado de juntar ao parecer jurídico diversas 
rescisões do Superior Tribunal Federal. Tem uma decisão aqui de um processo da mesma 
espécie". (audio sem compreendimento na fala) "... de agente político; subsídio que o ministro 
Edson Fachin se manifestou favorável. Existe uma outra decisão aqui; também do STF, que 
é o Órgão Supremo julgador. Consulta feita também. Resposta da Ministra Rosa Weber. 
Direita Administrativa; Agente político; Vereador; Direito a férias e um monte de coisa aqui. 
Quanto especificamente o assunto em pauta, está ela aqui, favorável. Então, são decisõe 
superiores que nós não podemos contestar. Entendeu? Eu tenho que primar pela Lei. Eu nã 
posso dar um parecer jurídico fora da Lei para vocês. Eu quero reportar — quando ela me 
perguntou ali. Ela perguntou se iria ser votado hoje. Eu respondi: sim, vai votar; vai votar não, 
vai referendar. Votar é uma coisa, referendar é outra. Votar é discutir aqui e chegar nos 
finalmentes para os Vereadores... agora, referendar já é decisão do jurídico, pela 
incompetência da denúncia. Agora dizer que eu falei pedido de vista. Eu nunca vi pedido de 
vista. Se faz o pedido de vista. Ela disse que eu falei mentira, que não podia. O que o pedido 
de vista que ela formulou, eu entendi que ela queria postergar a votação do referendo de hoje 
para outra sessão. Foi isso ou não foi, o que os Vereadores entenderam? Eu fui dizer que não 
podia e ela disse que eu estava contra dizendo o que eu falei. Eu não falei isso lá fora. 
Ninguém vai me chamar de mentiroso. Eu peço desculpa até, por ter talvez me exaltado um 
pouco, mas essa é a explicação. Eu segui diretamente os termos da Lei. A denúncia não está 
formalizada de acordo com os critérios que a Lei estabelece e exige. Do jeito que ela está 
aqui, vamos supor que nós fossemos dar andamento da denúncia aqui hoje, Senhor 
Presidente, Senhores Vereadores, o Prefeito ainda iria entrar com um recurso contra a 
Câmara. E o meu direito de defesa está aonde? Aqui não estava. Você não pode cercear o 
direito de um cidadão, quando ele é acusado de alguma coisa. É o que estava acontecendo 
aqui. Como é que nós íamos pôr no parecer, não é Doutor Alan? Doutor Alan assinou comigo 
o parecer que nós formalizamos. Como é que eu dar andamento numa situação dessa? Eu 
não posso. Aí iriam dizer que eu estou agindo politicamente para prejudicar o agente político, 
que no caso é o Prefeito. Eu não estou aqui para isso não gente. Eu estou aqui para ser leal 
a vocês e prestar sempre a vocês as melhores informações dos projetos que me cabem emitir 
meus pareceres, não só dos projetos, como em outras situações também. Eu estou cansado 
de fazer defesa junto à tribunal de conta, ministério público e tal. Por isso que eu botei no meu 
parecer, que aqui a gente não poderia discutir mérito da denúncia; porque não tinha elemento 
suficiente para discutir mérito. Eu peço desculpa a você se eu me exaltei, peço desculpas a 
Vereadora Mirian, peço desculpas ao plenário, mas o meu cargo está à disposição da mesa 
diretora. Se não precisar mais de mim, com certeza não tem problema, se achar que tem 
melhor do que eu. Quem sou eu para contestar isso, jamais. Eu peço desculpas mais uma 
vez. Eu gostaria que ela estivesse presente, mas eu peço desculpas a Vereadora pela 
exaltação e aos demais Vereadores. Entendo. Tudo bem, talvez seja a primeira vez em 16 
anos que eu vou fazer de casa. Agora mentiroso é um negócio meio forte. Obrigado Senhor 
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Presidente". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vereador Ulisses". Vereador 
Ulisses diz: "Quero aqui cumprimentar aos nobres colegas Vereadores, a mesa diretora, o 
público presente e os que nos assistem em casa. O Senhor se exaltou, mas eu também achei 
uma falta de respeito ela chamar o Senhor de mentiroso, por que é uma coisa muito feia 
chamar alguém de mentiroso e ter que provar. Faltou respeito um pouco também. Aquela hora 
que eu estava falando com o meu amigo Picute — é por que eu estava falando que nós fiamos 
direito de fazer,. o Senhor está 'certinho' — quando falou que nós não podemos gerar despesas, 
mas dentro desse critério aqui nós poderíamos fazer, porque a Lei permite. Foi isso que eu 
falei com o senhor. Sobre a denúncia, é uma brincadeira também, o cara achar que vai chegar 
aqui na Câmara e mandar urna denúncia querendo a cassação do Prefeito e o afastamento 
de 6 Vereadores e o jurídico. É uma coisa sem lógica gente. Meu Deus do céu. Eu vi isso em 
alguns grupos — e o pessoal dizendo que tem que afastar mesmo. Virou bagunça agora? 
Qualquer um vai chegar e fazer uma denúncia infundada, sem prova nenhuma, e pedir o 
afastamento de 06 (seis) Vereadores. Igual você já falou no começo — é uma coisa que não 
tem fundamento, não tem noção um negócio desse, sem lógica. Quero aqui pedir desculp 
também ao Vereador Picute, se eu alterei a voz com você. Me desculpa por algum momento. 
Você sabe que você é meu amigo de coração, e todos aqui — quero falar também sobre os 
computadores, que o Tércio falou. Seria muito bom para nós aqui da Câmara. Tem que 
modernizar o negócio; é preciso mesmo. Outra coisa Doutor Piassi — até o Senhor mesmo 
falou, que o certo é avisar só a Comissão de Finanças, sobre aquela reunião— mas o Jhonatan 
gosta de estar aqui, o Picute. Então eu peço para estar avisando a todos os Vereadores 
quando tiver essas audiências públicas. Por que é bom estar todos aqui. Todos vão ver e 
discutir ao mesmo tempo. Outra coisa que o Picute e o Jhonatan falaram e que eu gostei — 
que nós não temos necessidade de vir para cá e xingar e falar palavras de baixo calão um 
com o outro não. É o meu primeiro mandato meu de Vereador. Você eu nunca vi. Mas eu já 
vi pessoas nessa Câmara ofendendo um ao outro. Eu trabalhava de Guarda Municipal aqui, 
eu ficava em pé aqui. E é uma coisa muito feia, você ir para essa tribuna aqui e ficar 
ofendendo, xingando, é uma coisa desnecessária. Todo mundo aqui tem família, é ser 
humano, é homem, não sendo Vereador. Eu acho que tem que ter um mínimo de respeito um 
pelo outro, pelo ser humano. Muito obrigado a todos". O Presidente Jacimar toma a palavra 
e diz: "Vereador Antonio Sergio". Vereador Antonio Sergio diz: "Só para complementar uma 
coisa, que teve aqui hoje e não foi avisado, realmente eu não fui avisado da prestação de 
contas que ia ter aqui hoje. Observando, eu vi falha, porque teve uma parte que não foi 
apresentado. E avisar o rapaz que ele é muito calmo para apresentar, ele é muito bom no que 
está fazendo, mas quando vier, vir mais munido de documento, porque aquela falha ali, talvez 
nem seja do computador, mas da mente dele de não ter colocado aquilo ali para relacionar no 
final e prestar tudo certinho. O que o povo quer saber é a transparência. Para nós aqui, 
entendemos que realmente estão trabalhando de uma forma muito clara, mas a população 
vai olhar e ver aquele tropeço, já vai imaginar uma coisa que não foi esclarecida. Então, o 
papel é para ser esclarecido. Então coloca para o povo olhar. Eu penso dessa forma". O Dr. 
José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Vereador, eu volto a dizer. Eu mostrei no 
Ofício que nos foi caminhado pelo Secretário, e ele pediu apenas a convocação da Comissão 
de Finanças, mas independente disso agora, atendendo ao pedido de vocês, eu já vou 
cientificar o nosso Secretário, que toda vez que tiver a convocação por audiência pública, que 
seja convocado todos os Vereadores. Mas ele especificou — só a Comissão de Finanças". 
Vereador Antonio Sergio diz: "Sim, eu sei disso. Mas tem pessoas que não tem acesso a 
nada. Dai perguntam a gente como que está o andamento, e não sabemos explicar, porque 
não participamos da reunião. É bom participar de todas as reuniões, não somente nós, o 
público também. Acredito eu que o povo não estava sabendo dessa reunião, se não iria ter 
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mais gente aqui. Essa é a minha opinião". O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra 
dizendo: "Sim, com certeza. Vereador tem que estar informado de tudo. Veja bem, quanto ao 
que Tércio nos pediu; nós já fizemos essa experiência anteriormente, até mesmo da gestão 
anterior do atual Presidente, Jacimar Marvila Batista. Nós mandávamos todas as cópias de 
Projetos de Lei pelo e-mail a todos os Vereadores que tinham e-mail. Naquela época ainda 
não existia WhatsApp'. Hoje já tem WhatsApp'. Então, nós vamos voltar a fazer essa 
experiência. Naquela época não deu certo, porque mais da metade da parcela dos 
Vereadores aqui, não tinham e-mail. Agora, todos têm e-mail e WhatsApp'. Eu vou determinar 
que o nosso Secretário, ali do jurídico, envie cópia dos Projetos de Lei, tanto por WhatsApp' 
quanto para o e-mail daqueles que o possuírem. Está bom? Vou só pedir a vocês para que 
deixem lá no jurídico". Vereador Antonio Sergio diz: "Só para esclarecer a forma com que 
eu não fui contra a denúncia, não é porque eu não fui contra nem a favor lá atrás; lá no começo 
eu fui contra o Secretário ganhar o dobro de um Vereador. Isso eu fui contra. A minha 
realidade é essa, porque o Vereador luta por tantas coisas pelo Município e o Secretário 
também não é diferente. Eu acho que existia sim uma igualdade ali, ninguém é melhor do q 
ninguém para receber mais. E hoje um Secretário recebe quase R$ 10.000,00 (dez mil r 
e um Vereador R$ 5.318,00 (cinco mil, trezentos e dezoito reais). Eu acho isso uma vergonha, 
um absurdo. Isso foi a minha colocação de ser contra no dia e hoje me abster do meu voto. 
Para ficar muito bem esclarecido". Vereador Ulisses diz: "Doutor, só para tirar uma dúvida. 
O Senhor encaminhou o Ofício para o Tonho, pedindo o Secretário de Segurança para vir 
aqui?" O Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Para essa sessão não". 
Vereador Ulisses diz: "É por que se fosse também eu ia tirar... por que lá agora, foi nomeado 
um cargo de trânsito, não sei o que; tem um cargo lá. É o Paulo Henrique. Quando for assim 
é o Paulo Henrique. É ele que mexe com esse negócio de trânsito". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Então vamos esclarecer, eu tenho que convocar quem para vir 
aqui?". Vereador Ulisses diz: "Sobre questão de trânsito, eu acho que tem que convocar o 
Paulo Henrique". Vereador Antônio Araújo diz: "Foi bom você lembrar Ulisses. Certas 
pessoas a gente dá os parabéns e dá o voto de confiança a quem merece. Aquele Secretário 
lá não atende as pessoas não. Não sei o que ele está fazendo ali dentro. Já pedi três vezes 
o negócio da liberação dos quebra molas e ele não liberou. Aquilo é fraco para mim. Só isso 
que eu queria falar. Obrigado Senhor Presidente. Desculpa aí". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "Vereador, vamos convocar quem? Esclareça por favor". Vereador 
Antônio Araújo diz: "O Secretário dos Guardas Municipais ali". O Dr. José Adimar Piassi, 
retoma a palavra dizendo: "O Vereador Ulisses vai estar nos dando o nome depois e vamos 
convoca-lo para a próxima sessão". Vereador Antônio Araújo diz: "Ulisses, convoca uma 
pessoa que responde. Aquilo lá não resolve nada não. Aquele chefe seu lá. Pode falar que 
quem falou foi Tonho de Dá". O Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Eu também queria 
pedir desculpas aos Vereadores, se eu me exaltei e me descontrolei. Quero pedir desculpas 
a Mirian, se ofendi ela em alguma coisa e a todos os Vereadores. Eu quero dizer que essa 
casa de leis, é uma casa onde as coisas chegam aqui e quem tem que decidir é nós. Tem 
hora que a decisão pode ser do jurídico e do advogado, mas eu prefiro que todo mundo... 
igual esse referendo hoje, se acertar, acertamos juntos e se errar, erramos juntos. A nossa 
próxima sessão vai ser no dia 16 e não tendo mais nada a tratar declaro encerrada a sessão". 
Eu, secretário, lavro a presente Ata que vai ser assinada por mim, pelo Presidente e demais 
Vereadores. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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